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coordenação da atividade da Direção de Unidade da Defesa da Floresta, 
incluindo a da Divisão de Sanidade Florestal dela dependente, exceto 
no que diz respeito à gestão hierárquica e técnico-funcional das Equi-
pas Multidisciplinares de Defesa da Floresta matéria que será alvo de 
despacho específico;

b) Ao Diretor Nacional, Engenheiro Gonçalo Nuno Ferreira Ribeiro 
Alves, as áreas correspondentes às Fileiras Florestais e a coordenação da 
atividade da Direção de Unidade das Fileiras Florestais e da Divisão de 
Investimentos Certificação e Apoios Públicos, dela dependente;

2 — Delego nos dirigentes acima referidos, no âmbito das respetivas 
áreas de atuação, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Tratar e assinar todo o expediente e correspondência no âmbito 
da gestão corrente das áreas e unidades orgânicas que lhes estão afetas 
e, em meu nome, a endereçada a titulares de cargos de direção superior 
de quaisquer serviços da Administração Central e Local, com exceção 
da dirigida a Membros do Governo, seus Gabinetes e a instituições 
comunitárias e internacionais;

b) Decidir, de acordo com as orientações por mim emanadas, sobre os 
assuntos das áreas e unidades orgânicas que lhes estão afetas;

c) Gerir os meios humanos e os equipamentos afetos às unidades 
orgânicas na sua dependência;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, em 
qualquer meio de transporte com exceção de avião e viatura própria, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, 
antecipadas ou não.

3 — Todas as matérias referidas nesta delegação de competências da 
responsabilidade dos respetivos Diretores Nacionais são despachadas 
com o senhor Vice-Presidente da AFN, Eng. João Artur Maciel de So-
veral, a quem delego as competências para esse efeito.

4 — São ratificados todos os atos praticados pelos identificados di-
rigentes no âmbito dos poderes ora delegados, desde 27 de fevereiro 
de 2012.

5 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação 
do Diário da República.

19 de março de 2012. — A Presidente da AFN, Paula Sarmento.
205913027 

 Despacho n.º 4612/2012
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento administrativo e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação em vigor, tendo em conta o Decreto -Lei n.º 159/2008, 
de 8 de agosto e a Portaria n.º 958/2008, de 26 de agosto, com as alte-
rações introduzidas pela Portaria n.º 173/2010, de 23 de março e ainda 
o Despacho n.º 3173/2012, de 23 de fevereiro de 2012, da Sr.ª Ministra 
da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território, determino 
o seguinte:

1 — Delego no Vice -Presidente da Autoridade Florestal Nacional 
(AFN), João Artur Maciel de Soveral, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos compreendidos nas minhas competências 
próprias:

a) Acompanhar e decidir sobre a elaboração do QUAR e dos planos 
anuais e plurianuais de atividades da AFN, bem como controlar e avaliar 
a execução do QUAR e dos planos de atividades e a concretização dos 
objetivos propostos;

b) Acompanhar e decidir sobre a elaboração dos relatórios de ativi-
dades bem como o balanço social;

c) Garantir a efetiva participação dos funcionários na preparação 
dos planos e relatórios de atividades e proceder à sua divulgação e 
publicitação;

d) Proceder à difusão interna das missões e objetivos do serviço, das 
competências das unidades orgânicas e das formas de articulação entre 
elas, desenvolvendo formas de coordenação e comunicação entre as 
unidades orgânicas e respetivos funcionários;

e) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade do serviço, 
responsabilizando os diferentes setores pela utilização dos meios postos 
à sua disposição e pelos resultados atingidos, nomeadamente em termos 
de impacte da atividade e da qualidade dos serviços prestados;

f) Acompanhar e decidir sobre a elaboração dos planos de ação que 
visem o aperfeiçoamento e a qualidade dos serviços, definindo meto-
dologias e estabelecendo sistemas de melhoria de gestão e de sistemas 
de garantia de conformidade face aos objetivos exigidos;

g) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares desa-
tualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

h) Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessidades 
de formação da AFN e, com base neste, a elaboração do respetivo plano 
de formação, individual ou em grupo, bem como efetuar a avaliação 

dos efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do serviço e do 
impacte do investimento efetuado;

i) Praticar os demais atos inerentes ao normal funcionamento dos 
serviços da AFN em matéria de recursos humanos, no âmbito das com-
petências previstas nos seguintes diplomas legais:

i) Decreto -Lei n.º 4/89, de 6 de janeiro, na redação em vigor e respetiva 
regulamentação, em matéria de abono para falhas;

ii) Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, na redação em vigor, 
em matéria de acidentes em serviço e das doenças profissionais dos 
trabalhadores em funções na AFN;

iii) Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, na redação em vigor e res-
petiva regulamentação, em matéria de mobilidade entre serviços dos 
funcionários e agentes da Administração;

iv) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na redação em vigor e 
respetiva regulamentação, em matéria de avaliação de desempenho, 
nomeadamente em sede de homologação da avaliação do desempenho;

v) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação em vigor e 
respetiva regulamentação, em matéria de vinculação, de carreiras e de 
remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas;

vi) Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, em matéria de exercício do poder 
disciplinar e sancionatório sobre os trabalhadores da AFN;

vii) Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na redação em vigor, para 
todas as matérias da minha competência no âmbito aplicação do Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas e respetiva regulamen-
tação;

viii) Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, em matéria de proteção da 
parentalidade;

j) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento dos 
serviços da AFN em matéria de gestão dos recursos financeiros, materiais 
e patrimoniais, compreendidos nas competências estabelecidas no anexo 
I da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação em vigor;

k) Elaborar os projetos de orçamento de funcionamento e de in-
vestimento, tendo em conta os planos de atividades e os programas 
aprovados;

l) Executar o orçamento de acordo com uma rigorosa gestão dos 
recursos disponíveis, adotando as medidas necessárias à correção de 
eventuais desvios ou propondo as que ultrapassem a sua competência;

m) Elaborar e aprovar a conta de gerência;
n) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-

ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;
o) Autorizar a realização de despesas públicas com obras e aquisição 

de bens e serviços, dentro dos limites estabelecidos por lei;
p) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos próprios, 

fixando os respetivos preços dentro dos condicionalismos legais;
q) Praticar quaisquer atos no âmbito das competências estabelecidas 

no Código dos Contratos Públicos (CCP) que me estejam atribuídas, 
incluindo a competência para a decisão de contratar e quaisquer outras 
por ela implicadas, bem como para me representar e à AFN na outorga 
dos respetivos contratos, nos termos dos artigos 106.º e 109.º do men-
cionado Código;

r) Autorizar a transferência de verbas arrecadadas que, por lei, ato, 
contrato ou outro instrumento vinculativo pertençam a terceiras entida-
des, designadamente as provenientes do produto da venda de materiais 
lenhosos de áreas de baldios administrados pelo Estado através da 
AFN;

s) Superintender na utilização racional das instalações afetas à AFN 
bem como na sua manutenção, conservação e beneficiação;

t) Promover a melhoria de equipamentos que constituam infraestru-
turas ao atendimento;

u) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos e viaturas afetos à AFN;

v) Decidir requerimentos, reclamações, contraordenações ou outros 
atos análogos, ainda que não inseridos em procedimento administrativo, 
sobre quaisquer matérias abrangidas na missão e na área de atribuições 
e competências da AFN, definidas no Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de 
agosto e desenvolvidas nas Portarias n.º 958/2008, de 26 de agosto e 
n.º 173/2010, de 23 de março, e nos Despachos n.º 9750/2010, de 9 de 
junho, n.º 5412/2011, de 29 de março, e n.º 5413/2011, de 29 de março;

w) Representar a AFN junto dos tribunais, outros órgãos de soberania 
e de quaisquer entidades públicas e privadas, no âmbito dos poderes aqui 
delegados ou subdelegados;

x) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento dos 
serviços da AFN nas competências previstas para cada unidade orgânica 
desconcentrada e central da estrutura nuclear da AFN, conforme previstas 
nas Portarias n.º 958/2008, de 26 de agosto e n.º 173/2010, de 23 de 
março, nos Despachos n.º 9750/2010, de 9 de junho, n.º 5412/2011, de 
29 de março, e n.º 5413/2011, de 29 de março;

y) Praticar todos os atos relativos à matéria da caça, que me estejam 
atribuídos, designadamente os previstos nos Decretos -Leis n.os 159/2008, 
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de 8 de agosto, e n.º 202/2004, de 18 de agosto, com a redação que lhe 
foi conferida pelos Decretos -Lei n.º 201/2005, de 24 de novembro, 
n.º 9/2009, de 9 de janeiro, e n.º 2/2011, de 6 de janeiro;

z) Praticar todos os atos relativos à matéria de pesca, que me estejam 
atribuídos, designadamente os previstos no Decreto -Lei n.º 44 623 de 
10 de outubro de 1962, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 312/70, de 6 de julho;

2 — Autorizo o dirigente acima identificado a subdelegar, no todo 
ou em parte, dentro dos condicionalismos legais, as competências que 
lhe são por este delegadas.

3 — São ratificados todos os atos praticados pelo supra identificado 
dirigente, no âmbito dos poderes ora delegados, desde 12 de março de 
2012.

19 de março de 2012. — A Presidente da AFN, Paula Sarmento.
205912947 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 4613/2012
Considerando que se encontra em curso a aprovação das orgânicas 

dos serviços de administração direta e demais entidades do Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
e a necessidade de, entretanto, se garantir o regular e normal funciona-
mento dos serviços

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei 
n.º 7/2012 de 17 de janeiro;

Considerando que a trabalhadora Alda Maria Oliveira Henriques Brás, 
possui mais de quatro anos de experiência profissional na carreira para 
cujo provimento é exigível uma licenciatura e reconhecida aptidão e 
experiência profissional para o cargo de Chefe de Divisão de Valorização 
Ambiental e Biodiversidade;

Considerando ainda que possui a licenciatura em Engenharia Agro-
nómica, correspondendo assim ao perfil pretendido e evidenciado na 
nota curricular, em anexo ao presente despacho, do qual faz parte in-
tegrante.

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de direção intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão de Valorização Ambiental e Biodiver-
sidade — a licenciada Alda Maria Oliveira Henriques Brás, nos termos 
dos artigos 20.º, 21.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada 64/2011 de 22 de dezembro, conjugadas com a alínea a) 
do artigo 1.º da Portaria n.º 219-G/2007 de 28 de fevereiro.

O presente despacho produz efeitos a 20 março de 2012.
(Isento de fiscalização do tribunal de contas).

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Alda Maria de Oliveira Henriques Brás, nascida a 17 de Outubro de 

1962, em Bucos, Concelho de Cabeceiras de Basto.
2 — Habilitações Académicas
Licenciatura em Engenharia Agronómica, pelo Instituto Superior de 

Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa (1989).
Conclusão da parte escolar do Curso de Mestrado em Proteção Inte-

grada do Instituto Superior de Agronomia (1996);
3 — Formação profissional
Curso “Maize Breeding, Production, Processing and Marketing in 

Mediterranean Countries”, promovido pelo International centre for 
Advance Mediterranean Agronomic Studies, Belgrado (1990);

Curso “Estatística Aplicada à Experimentação Agrária”, promovido 
pela DGPA, Lisboa (1990);

Formação de Formadores em Desenvolvimento Regional, promovido 
pelo IDARN, Guimarães (1993- 1994);

Curso “Ecotoxicologia”, promovido pelo ISA, Lisboa (1996);
Curso “Análise Estatística de Dados”, promovido pela Escola Superior 

de Biotecnologia da Universidade Católica Portuguesa, Porto (1998);
Curso “Qualificação de Produtos e Modos de produção Tradicionais”, 

Promovido pelo IDRHa, Gafanha da Nazaré (2003);
4 — Experiência profissional
Chefe de Divisão de Valorização Ambiental e Biodiversidade (junho 

2007-2012)
Técnico da Divisão de Estudos da DRAEDM (janeiro 2006 — maio 

2007);
Técnico da Divisão de Ajudas à Produção e ao Rendimento da DRA-

EDM (julho 2004 — janeiro 2006);

Técnico da Divisão de Leite e Lacticínios da DRAEDM (março 2003 
a Julho 2004);

Técnico da Estação Regional de Culturas Arvenses/Divisão de Pro-
dução Agrícola da DRAEDM (janeiro 1990- março 2003);

Técnico da Cooperativa de Desenvolvimento Agrícola de Cabeceiras 
de Basto (CABASTO) (março a dezembro de 1989),

Participação nos seguintes projetos:
“Norte de Portugal 2020: Definição de Esquemas Regionais de Ser-

viços Colectivos Territoriais — Diagnóstico Prospetivo dos Serviços 
em Meio Rural no EDM” (2004-2005);

“Sementeira Direta no entre Douro e Minho: contributo para a sus-
tentabilidade da produção forrageira” (2001-2004);

“Desenvolvimento agrícola sustentável: metodologia e definição dos 
critérios de intervenção em zonas de montanha” (1997-2000);

.“Validação de metodologias de avisos de rega para a Região do 
Norte” (1997-2000);

.“Pão de milho: caracterização do processo tradicional de produção 
e melhoramento tecnológico” (1996-1999);

.“Estudo da formação profissional agrária na Região do Entre Douro 
e Minho” (1992-1995).

22 de março de 2012. — Manuel José Serra de Sousa Cardoso, Diretor 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte.

205912185 

 Direção de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos

Despacho n.º 4614/2012
Por Despacho de 14 -03 -2012, do Sr. Diretor Regional de Agricultura 

e Pescas do Norte, foi autorizada a Licença Sem Remuneração por 60 
dias, com início em 02/04/2012, do Técnico Superior, Sérgio Augusto 
Esteves Araújo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 234.º, do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro.

20 de março de 2012. — A Diretora de Serviços de Apoio e Gestão 
de Recursos, Adília Josefina Ribeiro Domingues.

205913927 

 Despacho n.º 4615/2012
Por Despacho de 12 -03 -2012, do Senhor Diretor Regional de Agri-

cultura e Pescas do Norte, foi autorizada a prorrogação da Mobilidade 
Interna — Intercarreiras, a qual teve o seu início em 1 de julho de 2010, 
até 31 de dezembro de 2012, do trabalhador, Licenciado em Ciências 
Empresariais, Pedro Machado Fonseca Pereira, do Mapa de Pessoal da 
DRAP -Norte, da Carreira de Assistente Técnico, para o exercício de 
funções de Técnico Superior, ao abrigo do artigo 59.º e seguintes da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos do artigo 44.º da 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

22 de março de 2012. — A Diretora de Serviços de Apoio e Gestão 
de Recursos, Adília Josefina Ribeiro Domingues.

205914007 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 4932/2012

Procedimento concursal comum para preenchimento de 6 postos 
de trabalho da carreira e categoria de assistente

 operacional do mapa de pessoal da ARS do Norte, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º, conjugado com a 

alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, notificam -se os candidatos admitidos às Referências A e B do 
procedimento concursal aberto pelo Aviso 21315/2010, publicado na 
2.ª série do DR de 25 de outubro, destinado ao preenchimento de seis 
postos de trabalho, e cujo método de seleção principal aplicável, é a Prova 
de Conhecimentos, conforme consta da lista de candidatos admitidos 
publicitada no site deste Instituto, que a mesma será realizada no dia 16 
de abril de 2012, pelas 14,30 horas, nas instalações da ARS do Norte, 
sitas na Rua da Constituição, n.º 195 — 4200 -198 Porto.

De acordo com o estipulado no aviso de abertura deste procedimento 
concursal, a prova terá a duração máxima de 60 minutos, sendo permi-
tida a consulta da legislação indicada no citado aviso, à exceção dos 
Decretos -Leis n.os 212/2006, de 27/10 e 222/2007, de 29/05, que serão 




